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Alteração 1
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que as circunstâncias 
económicas excepcionais dos últimos dois 
anos de crise financeira e económica 
exigiram medidas excepcionais,

A. Considerando que as circunstâncias 
económicas excepcionais dos últimos dois 
anos de crise financeira e económica 
exigiram medidas excepcionais;
considerando que os esforços da 
Comissão contribuíram para estabilizar os 
mercados financeiros ao mesmo tempo 
que protegeram a integridade do mercado 
único,

Or.en

Alteração 2
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Considerando B 

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que, em tempos de crise, 
são essenciais mercados que funcionem 
bem, e as regras de concorrência devem ser 
aplicadas de forma flexível mas estrita,

B. Considerando que, em tempos de crise, 
é essencial assegurar a estabilidade 
financeira, restabelecer o fluxo do crédito 
e reformar o sistema financeiro para que 
os mercados funcionem bem, e que, para 
esse efeito, as regras de concorrência 
devem ser aplicadas de forma flexível mas 
estrita,

Or.es

Alteração 3
Anni Podimata

Proposta de resolução
Considerando C 
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Proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o proteccionismo e a 
não aplicação das regras da concorrência 
só iriam aprofundar e prolongar a crise,

C. Considerando que o proteccionismo e a 
não aplicação das regras da concorrência 
só iriam aprofundar e prolongar a crise, 
salientando, no entanto, que a falta de 
adaptabilidade das medidas da politica de 
concorrência em condições excepcionais 
pode igualmente ter resultados negativos,

Or.el

Alteração 4
Jürgen Klute

Proposta de resolução
Considerando D 

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a política de 
concorrência constitui um instrumento 
essencial que permite à UE tornar-se 
competitiva a nível mundial,

D. Considerando que a política de 
concorrência constitui um instrumento 
essencial ao serviço dos cidadãos 
consumidores para tornar o mercado 
interno socioeconomicamente saudável 
lutando contra as práticas abusivas de 
certos operadores económicos,

Or.fr

Alteração 5
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a política de 
concorrência constitui um instrumento 
essencial que permite à UE tornar-se 
competitiva a nível mundial,

D. Considerando que a política de 
concorrência constitui um instrumento 
essencial que permite à UE tornar-se 
competitiva a nível mundial e superar a 
crise financeira,

Or.lv
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Alteração 6
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Considerando D 

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que a política de 
concorrência constitui um instrumento 
essencial que permite à UE tornar-se
competitiva a nível mundial,

D. Considerando que a política de 
concorrência constitui um instrumento 
essencial que permite que a UE tenha um 
mercado interno dinâmico, eficiente e 
inovador e seja competitiva a nível 
mundial,

Or.es

Alteração 7
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Considerando E 

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que os crescentes défices 
orçamentais e os elevados nível de dívida 
pública em muitos Estados-Membros 
poderão retardar a retoma económica e o 
crescimento económico durante os 
próximos anos,

E. Considerando que, na ausência de uma 
acção coordenada e sustentável no seio da 
UE acompanhada de  reformas 
estruturais, os crescentes défices 
orçamentais e os elevados nível de dívida 
pública em muitos Estados-Membros 
poderão retardar a retoma económica e o 
crescimento económico durante os 
próximos anos,

Or.es

Alteração 8
Anni Podimata

Proposta de resolução
Considerando E
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Proposta de resolução Alteração

Ε. Considerando que os crescentes défices 
orçamentais e os elevados nível de dívida 
pública em muitos Estados-Membros 
poderão retardar a retoma económica e o 
crescimento económico durante os 
próximos anos,

Ε. Considerando que tanto os crescentes 
défices orçamentais e os elevados nível de 
dívida pública em muitos Estados-
Membros como a tomada de medidas de 
disciplina orçamental asfixiantes e a 
ausência de incentivos e investimentos 
apropriados ao crescimento põem em 
sério risco a retoma económica e o 
crescimento económico durante os 
próximos anos,

Or.el

Alteração 9
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Considerando E

Proposta de resolução Alteração

E. Considerando que os crescentes défices 
orçamentais e os elevados nível de dívida 
pública em muitos Estados-Membros 
poderão retardar a retoma económica e o 
crescimento económico durante os 
próximos anos,

E. Considerando que os crescentes défices 
são uma questão altamente preocupante e 
que os desequilíbrios macroeconómicos 
excessivos em muitos Estados-Membros e 
no conjunto da UE poderão retardar a 
retoma económica e o crescimento 
económico durante os próximos anos,

Or.en

Alteração 10
Jürgen Klute

Proposta de resolução
Considerando F 

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que os governos dos 
Estados-Membros, em resposta à crise 
financeira, concederam auxílios estatais em 
montantes consideráveis sob a forma de, 

F. Considerando que os governos dos 
Estados-Membros, em resposta à crise 
financeira, concederam auxílios estatais em 
montantes consideráveis sob a forma de, 
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por exemplo, regimes de garantia, planos 
de recapitalização e de ajudas 
complementares à liquidez para o
financiamento dos bancos; considerando 
que estas medidas forneceram aos bancos 
uma fonte importante de financiamento e 
segurança contra os habituais riscos do 
sistema financeiro,

por exemplo, regimes de garantia, planos 
de recapitalização e de ajudas 
complementares à liquidez para o 
financiamento dos bancos, sem reais 
contrapartidas obrigatórias à medida 
dessas ajudas; considerando que estas 
medidas forneceram aos bancos uma fonte 
importante de financiamento e segurança 
contra os habituais riscos do sistema 
financeiro,

Or.fr

Alteração 11
Anni Podimata

Proposta de resolução
Considerando F 

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que os governos dos 
Estados-Membros, em resposta à crise 
financeira, concederam auxílios estatais em 
montantes consideráveis sob a forma de, 
por exemplo, regimes de garantia, planos 
de recapitalização e de ajudas 
complementares à liquidez para o 
financiamento dos bancos; considerando 
que estas medidas forneceram aos bancos 
uma fonte importante de financiamento e 
segurança contra os habituais riscos do 
sistema financeiro,

F. Considerando que os governos dos 
Estados-Membros, em resposta à crise 
financeira, concederam auxílios estatais em 
montantes consideráveis sob a forma de, 
por exemplo, regimes de garantia, planos 
de recapitalização e de ajudas 
complementares à liquidez para o 
financiamento dos bancos; considerando 
que estas medidas forneceram aos bancos 
uma fonte importante de financiamento e 
segurança contra os riscos do sistema 
financeiro que foram reforçados ou 
provocados pela recente crise financeira e 
económica,

Or.el

Alteração 12
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Considerando G 
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Proposta de resolução Alteração

G. Considerando que análises empíricas 
sugerem que estes auxílios estatais geraram 
alguns efeitos e distorções, como a redução 
do "spread" dos títulos privados, que é 
necessário ter em conta quando for 
ponderada a extensão dos regimes de ajuda 
ou a prorrogação das regras derrogatórias 
actualmente em vigor,

G. Considerando que análises empíricas 
sugerem que estes auxílios estatais geraram 
alguns efeitos e distorções, como a redução 
do "spread" dos títulos privados devido à  
desconexão das condições financeiras das 
instituições que é necessário ter em conta 
quando for ponderada a alteração dos 
regimes de ajuda ou a prorrogação das 
regras derrogatórias actualmente em vigor,

Or.es

Alteração 13
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
Considerando H-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

H-A. Considerando que a concorrência 
revela ainda deficiências no sector da 
energia e da produção agrícola, entre 
outros;

Or.lv

Alteração 14
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
Considerando H-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

H-B. Considerando que o 
desenvolvimento bem sucedido das PME 
num quadro de livre concorrência 
constitui um dos pré-requisitos 
fundamentais para ultrapassar a crise 
financeira de forma eficaz;

Or.lv
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Alteração 15
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 3 

Proposta de resolução Alteração

3. Continua a apoiar um papel mais activo 
do Parlamento no desenvolvimento da 
política de concorrência, através da 
introdução de um papel co-legislativo;

3. Continua a apoiar um papel mais activo 
do Parlamento no desenvolvimento da 
política de concorrência, através da 
introdução de um papel co-legislativo; 
pede para ser regulamente informado 
sobre qualquer iniciativa neste domínio;

Or.es

Alteração 16
Sophia in 't Veld

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Convida uma vez mais a Comissão, na 
qualidade de única autoridade da 
concorrência competente em toda a UE, a 
informar detalhadamente o Parlamento, 
todos os anos, sobre o seguimento dado às 
suas recomendações e a justificar qualquer 
desvio relativamente às mesmas;

4. Convida uma vez mais a Comissão, na 
qualidade de única autoridade da 
concorrência competente em toda a UE, a 
informar detalhadamente o Parlamento, 
todos os anos, sobre o seguimento dado às 
suas recomendações e a justificar qualquer 
desvio relativamente às mesmas; toma 
nota de que a resposta da Comissão ao 
Relatório do Parlamento sobre a Política 
de Concorrência 2008 constitui um 
simples resumo das medidas adoptadas e 
não fornece quaisquer informações 
relativas à eficácia das mesmas;

Or.en
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Alteração 17
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 4-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

4-A. Salienta a importância dos serviços 
de interesse geral para dar satisfação às 
necessidades essenciais dos cidadãos e 
destaca, em conformidade com o artigo 16 
do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia e com o Protocolo sobre 
os Serviços de interesse Geral anexo ao 
Tratado de Lisboa, que os valores 
partilhados da União sobre os serviços de 
interesse económico geral incluem um 
elevado nível de qualidade, segurança e 
acessibilidade, igualdade de tratamento e 
a promoção do acesso universal e dos 
direitos dos utentes; solicita à Comissão 
que tenha estes aspectos em consideração 
na conclusão dos seus trabalhos sobre a 
aplicação das regras de concorrência da 
UE aos serviços de interesse económico 
geral e insta-a a apresentar as suas 
conclusões e iniciativas sobre este tema 
com a maior brevidade e a incluir um 
capítulo específico sobre este tema nos 
sucessivos relatórios sobre a 
concorrência;

Or.es

Alteração 18
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 5 

Proposta de resolução Alteração

5. Realça a necessidade de redigir regras de 
concorrência inequívocas e não nocivas 
para as PME;

5. Realça a necessidade de redigir regras de 
concorrência inequívocas, não nocivas e 
úteis para as PME;
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Or.es

Alteração 19
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 6 

Proposta de resolução Alteração

6. Insta a Comissão a recorrer a peritos 
independentes e fiáveis para a execução 
das avaliações e estudos que pretender
realizar ou encomendar;

6. Insta a Comissão a recorrer a peritos 
independentes e fiáveis para a execução 
das avaliações e estudos necessários para 
o desenvolvimento da política da 
concorrência; insta a Comissão a tornar  
públicos os seus resultados;

Or.es

Alteração 20
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 7 

Proposta de resolução Alteração

7. Insta a Comissão a recorrer ao artigo 
12.º do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, o qual dispõe que "as 
exigências em matéria de defesa dos 
consumidores são tomadas em conta na 
definição e execução das demais políticas e 
acções da União", como base jurídica da 
futura legislação relativa ao mercado 
interno; 

7. Insta a Comissão a aplicar o artigo 12.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, o qual estabelece que "as 
exigências em matéria de defesa dos 
consumidores são tomadas em conta na 
definição e execução das demais políticas e 
acções da União", na futura legislação 
relativa ao mercado interno; 

Or.es

Alteração 21
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 7-A (novo) 
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Proposta de resolução Alteração

7-A. Acolhe com interesse o relatório 
sobre o funcionamento do Regulamento 
1/2003 do Conselho apresentado pela 
Comissão cinco anos após a sua entrada 
em vigor e, se bem que partilhando que 
constitui uma pedra angular no processo 
de modernização das normas de 
concorrência comunitária e da 
articulação da acção das autoridades 
comunitárias e nacionais, constata a 
necessidade de superar divergências no 
estabelecimento de prioridades, em 
aspectos importantes para o 
desenvolvimento da política de 
concorrência e no funcionamento de 
mecanismos de colaboração para 
conseguir uma maior eficácia na sua 
aplicação; 

Or.es

Alteração 22
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Nº 7-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

7-B. Recorda a sua Resolução de 25 de 
Abril de 2007 sobre o Livro Verde: acções 
de indemnização devido à violação das 
regras comunitárias no domínio antitrust 
e insiste que a proposta legislativa 
pendente nesta matéria deve incluir o 
conteúdo da Resolução do Parlamento 
Europeu de Março de 2009 sobre o "Livro 
Branco das acções de indemnização por 
incumprimento das regras comunitárias 
no domínio anti-trust"; reitera a 
necessidade de a Comissão aprestar sem 
demora desnecessária uma iniciativa 
legislativa para facilitar o exercício de 
acções  individuais e colectivas para obter 
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indemnização efectiva por danos 
causados por infracções ao direito da 
concorrência comunitária e assegurar 
que responda a uma abordagem 
horizontal, evite os excessos do sistema 
norte-americano e seja adoptada através 
do procedimento legislativo ordinário de 
co-decisão;

Or.es

Alteração 23
Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Sublinha que aprovou o pedido da 
Comissão para consagrar mais recursos aos 
serviços da Comissão na área da 
concorrência no orçamento 2011; pede 
para ser informado sobre a forma como 
foram utilizados os recursos adicionais; 
reitera o pedido apresentado à Comissão 
para que esta garanta que o crescente 
volume de trabalho na sua Direcção-Geral 
da Concorrência é assegurado por um 
número adequado de efectivos;

8. Sublinha que aprovou o pedido da 
Comissão para consagrar mais recursos aos 
serviços da Comissão na área da 
concorrência no orçamento 2011; pede 
para ser informado sobre a forma como 
foram utilizados os recursos adicionais; 
tendo em conta a política da Comissão e 
da sua Direcção-geral da concorrência 
com vista a descentralizar para as 
autoridades nacionais da concorrência 
certas atribuições até agora por ela 
exercidas,  interroga-se sobre em que 
medida a crise económica e social e as 
suas consequências exigem da Direcção-
geral da concorrência recursos humanos 
mais importantes que os libertados em 
consequência desta política de 
descentralização; reitera o pedido 
apresentado à Comissão para que esta 
garanta que o crescente volume de trabalho 
na sua Direcção-Geral da Concorrência é 
assegurado por um número adequado de 
efectivos;

Or.fr
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Alteração 24
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Sublinha que aprovou o pedido da 
Comissão para consagrar mais recursos aos 
serviços da Comissão na área da 
concorrência no orçamento 2011; pede 
para ser informado sobre a forma como 
foram utilizados os recursos adicionais;
reitera o pedido apresentado à Comissão 
para que esta garanta que o crescente 
volume de trabalho na sua Direcção-
Geral da Concorrência é assegurado por 
um número adequado de efectivos;

8. Sublinha que aprovou o pedido da 
Comissão para consagrar mais recursos aos 
serviços da Comissão na área da 
concorrência no orçamento 2011; pede 
para ser informado sobre a forma como 
foram utilizados os recursos adicionais;

Or.lv

Alteração 25
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-A. Realça que a aplicação de uma 
política de concorrência eficaz e o pleno 
funcionamento do mercado interno são 
pré-requisitos essenciais para um 
crescimento económico sustentável na 
União Europeia;

Or.lv

Alteração 26
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

8-A. Convida a Comissão a avaliar em 
que medida a concentração de 
fornecedores de matérias-primas críticas 
poderá ser prejudicial para a actividade 
dos sectores clientes e para uma economia 
ecologicamente mais eficiente, dado que 
alguns deles se revestem de uma enorme 
importância no desenvolvimento de 
tecnologias ecologicamente eficientes 
(painéis fotovoltaicos, baterias de iões de 
lítio, etc.);

Or.en

Alteração 27

Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.° 8-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-B. Sublinha que os Estados-Membros 
devem aproveitar os actuais esforços no 
sentido de uma política fiscal consolidada 
e de uma retoma económica sustentável 
para alcançarem progressos em matéria 
de condições equitativas no âmbito da 
política fiscal; neste contexto, a tributação 
ambiental (emissões de carbono, recursos) 
constitui uma solução adequada, dado 
que visa os produtos prejudiciais para o 
ambiente, os quais contribuem para a 
produção industrial, e não provocaria 
uma distorção da concorrência no 
mercado único;

Or.en
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Alteração 28
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 8-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

8-C. Estima que a política de 
concorrência deveria contribuir para a 
promoção e o reforço das normas abertas 
e da interoperabilidade, a fim de evitar o 
bloqueio tecnológico de consumidores e 
clientes por uma minoria de actores do 
mercado;

Or.en

Alteração 29
Sophia in 't Veld

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Saúda as regras temporárias em matéria 
de auxílios estatais estabelecidas em 
resposta à crise financeira e económica, 
nomeadamente as quatro comunicações 
relativas ao sector financeiro e o Quadro 
temporário direccionado para os restantes 
sectores;

9. Saúda as regras temporárias em matéria 
de auxílios estatais estabelecidas em 
resposta à crise financeira e económica, 
nomeadamente as quatro comunicações 
relativas ao sector financeiro e o Quadro 
temporário direccionado para os restantes 
sectores; reitera o seu convite à Comissão 
para publicar, em 2010, um relatório 
completo sobre a eficácia dos auxílios 
estatais concedidos para a "recuperação 
verde" (que deviam dar origem a uma 
mudança de orientação radical no sentido 
do desenvolvimento sustentável, em 
especial no sector automóvel) e a 
protecção do ambiente; mais 
especificamente, convida a Comissão a 
esclarecer a escassa utilização das ajudas 
estatais para os produtos verdes;

Or.en
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Alteração 30
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Saúda as regras temporárias em matéria 
de auxílios estatais estabelecidas em 
resposta à crise financeira e económica, 
nomeadamente as quatro comunicações 
relativas ao sector financeiro e o Quadro 
temporário direccionado para os restantes 
sectores;

9. Saúda as regras temporárias em matéria 
de auxílios estatais estabelecidas em 
resposta à crise financeira e económica, 
nomeadamente as quatro comunicações 
relativas ao sector financeiro e o Quadro 
temporário direccionado para os restantes 
sectores; toma nota da prorrogação por 
mais um ano da aplicação das medidas 
temporárias em matéria de auxílios 
estatais em resposta à crise económica e 
financeira;

Or.en

Alteração 31
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Manifesta-se preocupado pelo facto de 
estas medidas, de natureza temporária, 
poderem, em última instância, prolongar-
se; insta a Comissão a esclarecer os 
critérios de supressão faseada que servirão 
de base para decidir sobre a eventual 
prorrogação dessas medidas;

10. Manifesta-se preocupado pelo facto de 
estas medidas, de natureza temporária, 
poderem, em última instância, prolongar-
se; insta a Comissão a esclarecer os 
critérios de supressão faseada que servirão 
de base para decidir sobre a eventual 
prorrogação dessas medidas, e realça a 
necessidade de suprimir as medidas e 
isenções temporárias o mais rapidamente
possível;

Or.en
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Alteração 32
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 10 

Proposta de resolução Alteração

10. Manifesta-se preocupado pelo facto de 
estas medidas, de natureza temporária, 
poderem, em última instância, prolongar-
se; insta a Comissão a esclarecer os 
critérios de supressão faseada que 
servirão de base para decidir sobre a 
eventual prorrogação dessas medidas;

10. Sublinha que a utilização pela 
primeira vez da base legal proporcionada 
pela alínea b) do n.º 3 do artigo 107.º  tem 
o carácter de uma ajuda excepcional 
concedida em circunstâncias excepcionais 
ao sector financeiro a fim de preservar a 
sua estabilidade, o funcionamento 
equilibrado do mercado interno e facilitar 
a sua reestruturação; tendo em conta os 
problemas pendentes partilha a intenção 
da Comissão de estender o regime de crise 
durante 2011, período durante o qual se 
deve registar um abandono gradual  das 
medidas e o estabelecimento de novas 
regras para o resgate e reestruturação de 
entidades financeiras em tempo normal; 

Or.es

Alteração 33
Andreas Schwab

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Manifesta-se preocupado pelo facto de 
estas medidas, de natureza temporária, 
poderem, em última instância, prolongar-
se; insta a Comissão a esclarecer os 
critérios de supressão faseada que servirão 
de base para decidir sobre a eventual 
prorrogação dessas medidas;

10. Manifesta-se preocupado pelo facto de 
estas medidas, de natureza temporária, 
poderem, em última instância, prolongar-se 
e salienta que, a longo prazo, é necessário 
interromper definitivamente estas 
medidas, em particular no sector 
automóvel; insta a Comissão a esclarecer 
os critérios de supressão faseada que 
servirão de base para decidir sobre a 
eventual prorrogação dessas medidas;

Or.de
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Alteração 34
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 10 

Proposta de resolução Alteração

10. Manifesta-se preocupado pelo facto de 
estas medidas, de natureza temporária, 
poderem, em última instância, 
prolongar-se; insta a Comissão a 
esclarecer os critérios de supressão 
faseada que servirão de base para decidir 
sobre a eventual prorrogação dessas 
medidas;

10. Insta a Comissão a esclarecer os 
critérios relativos à possível necessidade 
de prorrogação dessas medidas;

Or.el

Alteração 35
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

11-A. Sublinha a necessidade de 
restabelecer a posição competitiva das 
instituições financeiras que não 
recorreram às normas provisórias de 
ajuda financeira;

Or.es

Alteração 36
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

11-A. Acolhe favoravelmente as medidas 
adoptadas pela Comissão com vista a 
reduzir o balanço de algumas instituições 
"demasiado grandes ou interligadas para 
falir"que beneficiaram de auxílios 
estatais em 2009;

Or.en

Alteração 37
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Salienta, no entanto, que a actual 
consolidação do sector bancário permitiu, 
na verdade, a algumas das principais 
instituições financeiras aumentar a sua 
quota de mercado e, consequentemente, 
insta a Comissão a continuar a 
acompanhar de perto este sector a fim de 
reforçar a concorrência nos mercados 
financeiros europeus, nomeadamente 
através de planos de reestruturação que 
prevêem a separação das actividades dos 
bancos nos casos em que os depósitos a 
retalho são utilizados para compensar as 
actividades de investimentos bancários 
mais arriscadas;

Or.en

Alteração 38
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 11-C (novo)
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Proposta de resolução Alteração

11-C. Preocupa-o o facto de as evidências 
empíricas indicarem que, na maior parte 
das medidas de recapitalização aplicadas 
em 2009, os custos de reembolso do 
capital injectado eram inferiores ao preço 
de mercado, e que, apenas em alguns 
casos, a distribuição dos dividendos aos 
accionistas foi limitada ou foram impostas 
restrições aos lucros das quotas de 
mercado;

Or.en

Alteração 39
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Nº 11-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-D. Observa que o Eurossistema 
realizou várias injecções de liquidez 
atípicas ao longo de todo o ano de 2009; 
sublinha que, sem prejuízo da 
independência do BCE, não é ainda 
possível verificar correctamente se estas 
medidas poderiam ser consideradas como 
medidas de auxílio estatal, enquanto não 
forem divulgados os métodos utilizados 
para determinar o "preço teórico" dos 
activos elegíveis como garantia;

Or.en

Alteração 40
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
Nº 11-E (novo)
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Proposta de resolução Alteração

11-E. Sublinha que, não obstante estas 
injecções de liquidez atípicas, as medidas 
de apoio destinadas aos bancos ao longo 
de 2009, e posteriormente, não foram 
incluídas na avaliação de compatibilidade 
da Comissão, contrariamente às medidas 
de recapitalização e garantias; solicita, 
por conseguinte, à Comissão que avalie 
essas operações numa base ex post e 
aplique medidas correctivas se necessário, 
de forma a garantir a equitatividade no 
seio do mercado único;

Or.en

Alteração 41
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Novo título a seguir ao n.º 11

Proposta de resolução Alteração

Revisão das regras temporárias em 
matéria de auxílios estatais adoptadas em 
resposta à crise

Or. en

Alteração 42
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Insta a Comissão a preparar uma 
avaliação de impacto completa e mais 
abrangente das decisões adoptadas no 
quadro da aplicação das medidas 
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temporárias em matéria de auxílios 
estatais em resposta à crise económica e 
financeira, e a anexar este estudo, 
incluindo uma avaliação aprofundada das 
distorções geradas pelos regimes de 
garantias, de recapitalização e por outras 
formas complementares de auxílios à 
tesouraria para o financiamento dos 
bancos, ao próximo Relatório anual sobre 
a Política de Concorrência;

Or.en

Alteração 43
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Exorta a Comissão, no seguimento 
desta avaliação de impacto exaustiva, a 
aplicar medidas correctivas se for caso 
disso, de forma a garantir a equitatividade 
no seio do mercado único; 

Or.en

Alteração 44
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Insta a Comissão a elaborar um 
estudo ilustrativo do impacto das medidas 
em matéria de auxílios estatais para a 
economia;

Or. en
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Alteração 45
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Exorta a Comissão a fornecer ao 
Parlamento uma análise exaustiva do 
impacto dos auxílios estatais para a 
concorrência durante a crise;

Or.en

Alteração 46
Iliana Ivanova

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Insta a Comissão a proceder a uma 
análise exaustiva das consequências dos 
mecanismos revistos de auxílios estatais 
adoptados no contexto da crise, no que diz 
respeito à concorrência e à preservação 
de condições de concorrência equitativas 
na UE, bem como no tocante à reforma 
financeira e à criação de emprego;

Or.en

Alteração 47
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Convida a Comissão a ponderar se 
o quadro temporário existente contribui 
de forma eficaz para garantir condições 
de concorrência equitativas em toda a UE 
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e, também, se a aplicação discricionária 
deste quadro permite alcançar uma 
optimização dos resultados nesta matéria; 

Or.en

Alteração 48
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Realça que, em caso de 
prorrogação, este quadro temporário de 
auxílios estatais para o sector financeiro 
deve ser objecto de uma avaliação 
detalhada, tendo em conta o seu âmbito 
de aplicação e nível de transparência, bem 
como a coerência e a comparabilidade das 
diferentes medidas baseadas que têm por 
base este quadro; 

Or.en

Alteração 49
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

11-A. Defende igualmente que o quadro 
temporal de novas medidas de ajuda e de 
adaptação das ajudas estatais para 
facilitar o financiamento da economia 
real deve ser alargado, com adaptações, 
até 2011; apoia a intenção da Comissão 
de que o processo de saída contemple o 
restabelecimento do limiar de ajudas de 
minimis, imponha condições mais estritas, 
em particular para os subsídios a 
garantias e empréstimos, e seja centrado 
nas PME pelo que, entre outros aspectos, 



PE450.582v01-00 26/47 AM\833223PT.doc

PT

seria útil introduzir, com carácter 
permanente, medidas destinadas a 
facilitar o seu financiamento nas 
Directrizes sobre Capital de Risco;

Or.es

Alteração 50
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

11-B. Exorta os Estados-Membros a 
cooperarem activamente com a Comissão 
no desenvolvimento das normas 
provisórias em reposta à crise financeira e 
económica informando pontual e 
detalhadamente sobre o seu grau de 
aplicação e eficácia; insta a Comissão a 
preparar uma avaliação do seu 
funcionamento e um estudo do impacto 
das medidas adoptadas por países 
terceiros sobre a União Europeia; 

Or.es

Alteração 51
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 11-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-B. Insta a Comissão a garantir um 
máximo de transparência e a respeitar 
estritamente o princípio de não 
discriminação aquando da atribuição de 
auxílios estatais e da previsão de medidas 
de alienação de actividades;

Or. en
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Alteração 52
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 11-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-C. Exorta a Comissão a realizar um 
estudo que analise o impacto do apoio do 
BCE através de injecções de liquidez 
sobre a eventual distorção da 
concorrência; 

Or. en

Alteração 53
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
Nº 11-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-D. Insta a Comissão a acompanhar de 
perto a massa monetária M3 em matéria 
de auxílios estatais, aprovada a fim de 
evitar a sobrecapitalização involuntária 
das empresas, a qual provocaria 
consequentemente uma distorção da 
concorrência;

Or. en

Alteração 54
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 12 

Proposta de resolução Alteração

12. Assinala que a política de auxílios 12. Assinala que a política de auxílios 
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estatais constitui parte integrante da 
política de concorrência e que o controlo 
dos auxílios estatais reflecte a necessidade 
de manter a igualdade das condições de 
concorrência para todas as empresas que 
operem no mercado único; 

estatais constitui parte integrante da 
política de concorrência e que o controlo 
dos auxílios estatais reflecte a necessidade 
de assegurar a eficiente atribuição de 
recursos, manter a igualdade das condições 
de concorrência para todas as empresas que 
operem no mercado único e defender os 
interesses dos cidadãos europeus num 
quadro de desenvolvimento sustentável; 

Or.es

Alteração 55
Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 14 

Proposta de resolução Alteração

14. Considera essencial, ao avaliar a 
compatibilidade dos auxílios estatais com o 
Tratado, encontrar o justo equilíbrio entre 
os efeitos negativos dos auxílios estatais 
sobre a concorrência e as finanças públicas 
e os seus efeitos positivos em termos do 
interesse comum;

14. Considera essencial, ao avaliar a 
compatibilidade dos auxílios estatais com o 
Tratado, encontrar o justo equilíbrio entre 
os efeitos negativos dos auxílios estatais 
sobre a concorrência e as finanças públicas 
e os seus efeitos positivos sobre o tecido 
social e económico da União, permitindo 
a sobrevivência de empregos e de 
empresas;

Or.fr

Alteração 56
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 14 

Proposta de resolução Alteração

14. Considera essencial, ao avaliar a 
compatibilidade dos auxílios estatais com o 
Tratado, encontrar o justo equilíbrio entre 
os efeitos negativos dos auxílios estatais 
sobre a concorrência e as finanças 
públicas e os seus efeitos positivos em 

14. Considera essencial, ao avaliar a 
compatibilidade dos auxílios estatais com o 
Tratado, encontrar o justo equilíbrio entre 
os efeitos negativos dos auxílios estatais 
sobre a concorrência e a despesa pública e 
os seus efeitos positivos em termos de 
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termos do interesse comum; progresso técnico e económico, 
assegurando uma justa participação dos 
consumidores nos seus benefícios, em 
conformidade com o interesse comum;

Or.es

Alteração 57
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 15 

Proposta de resolução Alteração

15. Exige o estabelecimento de critérios 
inequívocos de desinvestimento, tendo em 
consideração o seu impacto a médio prazo 
nas empresas em causa, nomeadamente a 
redução do seu papel no mercado mundial;

15. Exige o estabelecimento de critérios 
inequívocos de desinvestimento, tendo em 
consideração o seu impacto a médio prazo 
nas empresas em causa, nomeadamente no 
domínio do crescimento, da inovação e do 
emprego, bem como na redução do seu 
papel no mercado mundial;

Or.es

Alteração 58
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 16 

Proposta de resolução Alteração

16. Insta a Comissão a inspeccionar com 
maior zelo os regimes de auxílios fiscais do 
Estado que vigoram em alguns Estados-
Membros, a fim de averiguar a sua 
natureza não discriminatória e 
transparente;

16. Insta a Comissão a inspeccionar com 
maior zelo as despesas fiscais e os regimes 
de auxílios fiscais do Estado que vigoram 
em alguns Estados-Membros, a fim de 
averiguar a sua natureza não 
discriminatória e transparente;

Or.es

Alteração 59
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE
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Proposta de resolução
N.º 16-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

16-A. Insta a Comissão a reconstituir e a 
reforçar a sua unidade de auxílios fiscais 
do Estado; 

Or.en

Alteração 60
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 16-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

16-B. Estima que, para ajudar a 
Comissão a melhor identificar os regimes 
de concorrência fiscal prejudiciais, é 
essencial que os Estados-Membros 
apliquem a decisão sobre a notificação 
automática das regulamentações fiscais, 
adoptada em 2002 pelo Grupo de 
Trabalho da UE sobre o código de 
conduta relativo à fiscalidade das 
empresas (documento 11077/02 do 
Conselho);

Or.en

Alteração 61
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-A. Insta a Comissão a avaliar em que 
medida a concessão demasiado generosa 
de licenças de emissão da UE em 
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determinados sectores pode distorcer a 
concorrência, tendo em conta que estas 
licenças, cuja eficácia diminuiu com o 
abrandamento da actividade económica, 
geraram lucros aleatórios para algumas 
empresas, ao mesmo tempo que reduziram 
os incentivos das mesmas para 
desempenharem um papel na transição 
para uma economia ecologicamente 
eficiente;

Or.en

Alteração 62
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 17-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-B. Solicita que o Parlamento seja 
estreitamente associado ao seguimento 
dado pela Comissão Europeia à consulta 
aberta sobre as regras em matéria de 
auxílios estatais no tocante aos serviços 
de interesse económico geral;

Or.en

Alteração 63
Andreas Schwab

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Acolhe favoravelmente a 
prorrogação do Regulamento vertical 
relativo à isenção por categoria, dado que 
permite garantir um equilíbrio entre 
produtores e distribuidores; realça, no 
entanto, que a Comissão não teve 
suficientemente em conta as condições 
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específicas da venda em linha, 
nomeadamente no que respeita à agenda 
digital e tendo em conta os seus actuais 
esforços no sentido de concretizar o 
mercado interno do comércio electrónico;

Or.de

Alteração 64
Andreas Schwab

Proposta de resolução
N.º 18-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-B. Salienta, em particular, que no 
contexto das medidas de monitorização do 
mercado aplicadas actualmente pela 
Comissão, a admissibilidade, ao abrigo da 
legislação antitrust, das aquisições 
conjuntas por parte de grandes 
distribuidores que operam à escala 
internacional é discutível;

Or.de

Alteração 65
Sergej Kozlík

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Insta a Comissão, no interesse do 
bom funcionamento do mercado interno e 
da aplicação uniforme das regras da 
concorrência na UE, a analisar 
devidamente os acórdãos dos tribunais 
nacionais no domínio da aplicação da 
legislação em matéria de concorrência e, 
consequentemente, a adoptar as medidas 
necessárias para alcançar este objectivo;

Or.sk
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Alteração 66
Derk Jan Eppink

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

19-A. Toma nota da recente decisão do 
Tribunal de Justiça de não alargar o 
privilégio profissional legal às actividades 
de consultoria dos advogados internos no 
âmbito dos inquéritos antitrust da UE 
(Akzo Nobel versus Comissão (C-
550/07)); relembra o papel importante que 
estes advogados podem desempenhar para 
garantir normas elevadas de 
conformidade e de governação das 
empresas no seio da UE; observa que a 
optimização desse papel depende da 
possibilidade de prestar consultoria 
jurídica completa e franca a título 
confidencial; exorta a Comissão a 
consultar as partes interessadas acerca da 
eventual elaboração de orientações 
destinadas a clarificar a forma de 
conduzir os inquéritos antitrust no que diz 
respeito aos serviços jurídicos internos 
das empresas;

Or. en

Alteração 67
Sophia in 't Veld

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Considera que o recurso a multas cada 
vez mais elevadas como único instrumento 
antitrust pode ser demasiado contundente, 
sobretudo tendo em conta a possível perda 

22. Considera que o recurso a multas cada 
vez mais elevadas como único instrumento 
antitrust pode ser demasiado contundente, 
sobretudo tendo em conta a possível perda 
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de empregos em consequência da 
incapacidade de pagar das empresas;
observa que as receitas consideráveis 
decorrentes dessas multas são recolhidas 
pela Comissão e constituem uma fatia do 
orçamento da UE; salienta que o recurso 
a uma política de multas elevadas não 
deve ser considerado como um 
mecanismo alternativo de financiamento 
do orçamento;

de empregos em consequência da 
incapacidade de pagar das empresas, e 
solicita o desenvolvimento de um amplo 
espectro de instrumentos mais sofisticados 
que cubram aspectos como a 
responsabilidade individual, a 
transparência e responsabilidade das 
empresas, procedimentos mais breves, o 
direito a defender-se e a processos justos, 
mecanismos que garantam a efectiva 
tramitação dos pedidos de clemência (com 
vista, em particular, a superar os efeitos 
dos processos de revelações nos Estados 
Unidos da América), programas para 
garantir o comportamento correcto das 
empresas e o desenvolvimento de normas 
europeias; é favorável a uma abordagem
de «prémio e castigo», com sanções que 
sirvam de medida dissuasiva eficaz, em 
particular no caso de reincidentes, 
fomentando simultaneamente o 
cumprimento;

Or.en

Alteração 68
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Considera que o recurso a multas cada 
vez mais elevadas como único instrumento 
antitrust pode ser demasiado contundente, 
sobretudo tendo em conta a possível perda 
de empregos em consequência da 
incapacidade de pagar das empresas; 
observa que as receitas consideráveis 
decorrentes dessas multas são recolhidas 
pela Comissão e constituem uma fatia do 
orçamento da UE; salienta que o recurso a 
uma política de multas elevadas não deve 
ser considerado como um mecanismo 
alternativo de financiamento do 

22. Considera que o recurso a multas cada 
vez mais elevadas como único instrumento 
antitrust pode ser demasiado contundente, 
sobretudo tendo em conta a possível perda 
de empregos em consequência da 
incapacidade de pagar das empresas; 
observa que as receitas consideráveis 
decorrentes dessas multas são recolhidas 
pela Comissão e constituem uma fatia do 
orçamento da UE;
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orçamento;

Or.lv

Alteração 69
Anni Podimata

Proposta de resolução
N.º 22 

Proposta de resolução Alteração

22. Considera que o recurso a multas 
cada vez mais elevadas como único 
instrumento antitrust pode ser demasiado 
contundente, sobretudo tendo em conta a 
possível perda de empregos em 
consequência da incapacidade de pagar 
das empresas; observa que as receitas 
consideráveis decorrentes dessas multas 
são recolhidas pela Comissão e constituem 
uma fatia do orçamento da UE; salienta 
que o recurso a uma política de multas 
elevadas não deve ser considerado como 
um mecanismo alternativo de 
financiamento do orçamento;

22. Salienta que é necessária uma 
aplicação coerente das políticas antitrust, 
entre as quais a aplicação de elevadas 
multas  e das políticas de reforço da 
competitividade das empresas através da 
prestação de incentivos focalizados, tendo 
em conta os potenciais efeitos negativos 
que uma abordagem unilateral pode ter 
sobre o emprego; observa que as receitas 
consideráveis decorrentes dessas multas 
são recolhidas pela Comissão e constituem 
uma fatia do orçamento da UE; salienta 
que o recurso a uma política de multas 
elevadas não deve ser considerado como 
um mecanismo alternativo de 
financiamento do orçamento;

Or.el

Alteração 70
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Considera que o recurso a multas cada 
vez mais elevadas como único instrumento 
antitrust pode ser demasiado contundente, 
sobretudo tendo em conta a possível perda 
de empregos em consequência da 
incapacidade de pagar das empresas;

22. Considera que o recurso a multas cada 
vez mais elevadas como único instrumento 
antitrust pode ser demasiado contundente, 
sobretudo tendo em conta a possível perda 
de empregos em consequência da 
incapacidade de pagar das empresas;
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observa que as receitas consideráveis 
decorrentes dessas multas são recolhidas 
pela Comissão e constituem uma fatia do 
orçamento da UE; salienta que o recurso 
a uma política de multas elevadas não 
deve ser considerado como um 
mecanismo alternativo de financiamento 
do orçamento;

Or.en

Alteração 71
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

22-A. Depois de mais de cinco anos de  
aplicação do Regulamento n.º123/2004 
relativo a concentrações, chama a 
atenção para a procura de domínios onde 
seja possível efectuar melhorias no 
sentido de uma maior simplificação 
administrativa e de uma maior 
convergência das normas nacionais com 
as normas comunitárias aplicáveis; 

Or.es

Alteração 72
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Acolhe favoravelmente o inquérito 
antitrust da Comissão no caso da criação 
de uma empresa comum de produção de 
minério de ferro entre as empresas BHP 
Billiton e Rio Tinto; convida a Comissão 
a iniciar uma investigação geral sobre o 
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preço do minério de ferro;

Or.en

Alteração 73
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 22-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-B. Convida a Comissão a acompanhar 
a evolução dos mercados associados aos 
produtos de base, no seguimento das 
conclusões do Conselho Europeu de 
Junho de 2008 (n.º 40), e, se necessário, a 
aplicar medidas contra a especulação, a 
qual afecta gravemente a indústria 
europeia e gera distorções no seio do 
mercado único;  convida os países da UE 
a abordar esta questão durante a cimeira 
do G20;

Or.en

Alteração 74
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

24-A. Afirma que a transparência é um 
requisito essencial para o adequado 
funcionamento dos mercados financeiros, 
solicita à Comissão que aja zelosamente 
para que, na difusão dos dados relativos 
aos mercados financeiros, sejam 
escrupulosamente respeitadas as 
exigências decorrentes do direito 
comunitário da concorrência e, nesse 
sentido, avalia positivamente as iniciativas 
da Comissão para evitar abusos na 
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utilização dos códigos ISIN e RIC para a 
identificação de valores;

Or.es

Alteração 75
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Nº 24-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

24-B. Insta a Comissão a vigiar o 
funcionamento da ZUPE (Zona Única de 
Pagamentos em Euros) para que o 
sistema de pagamentos seja acessível, não 
discriminatório, transparente, eficiente e 
sem outras barreiras contrárias à 
concorrência; solicita um 
acompanhamento atento dos aspectos  do 
seu funcionamento relevantes para a 
política comunitária da concorrência;

Or.es

Alteração 76
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Nº 24-C (novo) 

Proposta de resolução Alteração

24-C. Solicita à Comissão que prossiga os 
seus esforços para que os mercados dos 
cartões de pagamento compitam 
eficazmente e de acordo com os princípios 
da ZUPE (Zona Única de Pagamentos em 
Euros)a fim de facilitar os pagamentos 
transfronteiriços e explorar todas as 
potencialidades do mercado interno; 
solicita uma acompanhamento sistemático 
da evolução nestes mercados e que os 
sucessivos relatórios anuais sobre 
concorrência incluam indicadores de 
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progresso neste domínio;

Or.es

Alteração 77
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Nº 24-D (novo) 

Proposta de resolução Alteração

24-D. Salienta que uma concorrência 
efectiva nos mercados do sector da 
energia deve dar lugar a uma maior 
segurança do fornecimento, a uma 
redução do impacto sobre o ambiente, a 
uma aumento da inovação e ao 
fornecimento de energia a preços mais 
baixos para os lares e as empresas da UE;

Or.es

Alteração 78
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Sublinha que, para assegurar a 
competitividade do mercado europeu e o 
crescimento económico, o mercado 
interno único no seu conjunto deve 
constituir a norma para as regras da 
concorrência;

Or.en

Alteração 79
Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 25 
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Proposta de resolução Alteração

25. Lamenta que os consumidores de 
energia na UE continuem a ser afectados 
pelas distorções da concorrência no 
mercado da energia; 

25. Lamenta que os consumidores de 
energia na UE continuem a ser afectados 
pelas distorções da concorrência no 
mercado da energia e da telefonia móvel; 

Or.fr

Alteração 80
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 25 

Proposta de resolução Alteração

25. Lamenta que os consumidores de 
energia na UE continuem a ser afectados 
pelas distorções da concorrência no 
mercado da energia; 

25. Lamenta que os consumidores de 
energia na UE continuem a ser afectados 
pelas distorções da concorrência no 
mercado da energia; salienta, no entanto, 
que a Comissão aplicou as primeiras 
multas por infracção às normas da 
concorrência no sector da energia e insta-
a a manter-se muito activa para fazer 
cumprir as normas da concorrência neste 
sector;

Or.es

Alteração 81
Andreas Schwab

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Lamenta que os consumidores de 
energia na UE continuem a ser afectados 
pelas distorções da concorrência no 
mercado da energia;

25. Lamenta que os consumidores de 
energia na UE continuem a ser afectados 
pelas distorções da concorrência no 
mercado da energia e insta a Comissão a 
proceder com rigor à plena aplicação do 
pacote do mercado interno da energia;
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Or.de

Alteração 82
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Observa que, no sector da energia, 
continuam a registar-se entraves à 
concorrência, tais como a ausência de 
interligações, a falta de transparência nos 
procedimentos utilizados pelos operadores 
dos sistemas de transporte em matéria de
atribuição de capacidades aos produtores, 
e a discrepância entre os países das 
definições das categorias de destinatários 
dos serviços, que impedem a concorrência 
entre os produtores de energia; 

Or.lv

Alteração 83
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Convida a Comissão a acompanhar 
estreitamente o nível de concorrência 
durante a fase inicial da aplicação do 
terceiro pacote sobre a energia, dado que 
os três principais actores continuam a 
representar cerca de 75% (electricidade) e 
mais de 60% (gás) do mercado, não 
obstante a abertura progressiva dos 
mercados a partir de meados dos anos 
1990; convida a Comissão a publicar 
linhas directrizes com o objectivo de 
melhorar o acesso das energias 
renováveis à rede energética;
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Or.en

Alteração 84
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

25-A. Salienta que os critérios de 
sustentabilidade estabelecidos na directiva 
relativa às energias renováveis são 
pertinentes para a avaliação das ajudas 
estatais aos combustíveis e biolíquidos;

Or.es

Alteração 85
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Nº 25-B (novo) 

Proposta de resolução Alteração

25-B. Destaca a particular relevância das 
tecnologias da informação e da 
comunicação no âmbito da inovação, da 
exploração do potencial da economia 
digital e do desenvolvimento da sociedade 
do conhecimento; considera da máxima 
importância assegurar a 
interoperacionalidade, facilitar o 
desenvolvimento de redes e manter os 
mercados abertos para permitir que os 
agentes económicos possam concorrer 
com os méritos dos seus produtos;

Or.es
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Alteração 86
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
Nº 25-C (novo) 

Proposta de resolução Alteração

25-C. Apoia a tomada de medidas de 
ajuda por parte da Comissão que tenham 
por objectivo proporcionar uma cobertura 
adequada em banda larga e a preços 
acessíveis a todos os cidadãos europeus e 
insta a Comissão a redobrar os esforços 
para controlar a evolução das tarifas de 
itinerância das comunicações electrónicas 
transfronteiriças assim como a informar, 
nos sucessivos relatórios anuais sobre a 
concorrência, sobre os progressos neste 
domínio;

Or.es

Alteração 87
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

25-A. Sublinha que a atribuição de 
auxílios estatais deve, em primeiro lugar, 
favorecer a promoção do interesse comum 
no seio da União, nomeadamente a 
implantação de redes de banda larga e a 
criação de infra-estruturas energéticas;

Or.en

Alteração 88
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
N.º 25-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

25-B. Observa que os auxílios estatais e 
outros fundos públicos apenas devem ser 
utilizados em casos excepcionais, isto é, 
quando os operadores privados não têm 
quaisquer incentivos comerciais para 
investir;

Or.en

Alteração 89
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-A. Requer que a Comissão investigue, 
de forma urgente e cuidadosa, níveis de 
concentração em mercados de produtos 
derivados negociados no mercado de 
balcão (OTC) e, em particular, nos swaps 
de risco de incumprimento (CDS), para 
garantir que não existe o risco de 
manipulação do mercado ou conflito de 
interesses;

Or.en

Alteração 90
Antolín Sánchez Presedo

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

26-A. Recorda que o Grupo de Alto Nível 
constituído em Outubro de 2009 após a 
crise do sector do leite que afectou 
fundamentalmente os produtores, 
apresentou recomendações que, entre 
outros aspectos, se referem às relações 
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contratuais e ao poder de negociação dos 
produtores; insta a Comissão a favorecer 
o seu desenvolvimento imediato de forma 
consistente com as normas do direito da 
concorrência comunitário; 

Or.es

Alteração 91
Sophia in 't Veld

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Insta a Comissão a analisar em maior 
detalhe a concorrência no sector agro-
industrial em termos de transparência e 
evolução dos preços propostos ao 
consumidor;

27. Insta a Comissão a analisar em maior 
detalhe a concorrência no sector agro-
industrial em termos de transparência e 
evolução dos preços propostos ao 
consumidor; reitera, neste contexto, o seu 
pedido já por várias vezes apresentado, de 
inquéritos sectoriais sobre a publicidade 
em linha, os motores de busca e as 
indústrias alimentares; pede que seja 
realizado um inquérito sobre as 
concentrações nos meios de comunicação, 
que englobe todos os canais de difusão de 
conteúdos, tais como a imprensa escrita, a 
televisão, a rádio e a Internet; convida a 
Comissão a apresentar um estudo sobre a 
concorrência nos sectores das 
telecomunicações e da indústria 
automóvel;

Or.en

Alteração 92
Jürgen Klute

Proposta de resolução
N.º 27 

Proposta de resolução Alteração

27. Insta a Comissão a analisar em maior 27. Insta a Comissão a analisar em maior 
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detalhe a concorrência no sector agro-
industrial em termos de transparência e 
evolução dos preços propostos ao 
consumidor;

detalhe a concorrência nos sectores agro-
industrial e da grande distribuição em 
termos de transparência e evolução dos 
preços propostos ao consumidor, 
nomeadamente devido à forte 
concentração destes sectores em certos 
Estados-Membros;

Or.fr

Alteração 93
Arturs Krišjānis Kariņš

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Insta a Comissão a analisar em maior 
detalhe a concorrência no sector agro-
industrial em termos de transparência e 
evolução dos preços propostos ao 
consumidor;

27. Considera que a concorrência no 
sector da produção agrícola constitui um 
pré-requisito para a redução dos preços 
para os consumidores dos países europeus 
e insta a Comissão a analisar em maior 
detalhe a concorrência no sector agro-
industrial em termos de apoio, 
transparência e evolução dos preços 
propostos ao consumidor;

Or.lv

Alteração 94
Anni Podimata

Proposta de resolução
Nº 27-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

27-A. Considera indispensável combater 
imediatamente práticas abusivas dos 
bancos relativamente a dívidas 
relacionadas com créditos ao  consumo 
ou à habitação com vista à correcta 
aplicação das regras da leal concorrência 
neste sector e à redução dos custos para o 
consumidor;
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Or.el

Alteração 95
Philippe Lamberts em nome do Grupo Verts/ALE

Proposta de resolução
N.º 27-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

27-B. Convida a Comissão a realizar um 
inquérito sobre a concorrência no sector 
agro-alimentar com o objectivo de 
analisar os efeitos do poder dos principais 
fornecedores e vendedores no 
funcionamento deste mercado;

Or.en


